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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo geral descrever pontos imprescindíveis acerca da Encefalopatia Espongiforme Bovina, delineando a relevância do Médico Veterinário, no âmbito da proteção da saúde pública e animal. No que diz respeito aos objetivos específicos tem a finalidade de apresentar a questão conceitual e histórica, apontar as classificações dessa patologia, sua transmissão, sinais clínicos, diagnóstico, tratamento e medidas preventivas. A Encefalopatia Espongiforme Bovina (EEB), manifestada popularmente como “Doença da Vaca Louca”, descrita como uma doença neurológica degenerativa transmissível, afetando principalmente o sistema nervoso central (SNC) de bovinos e bubalinos, sua visualização microscópica, o cérebro do animal doente apresenta lesões características que lhe dão o aspecto de esponja, no qual o período incubatório é em média de cinco anos. Sendo que seu agente etiológico é designado por um príon (PrPSC), partícula proteica infectante que não possui material genético. Desse modo, as informações contidas na presente revisão de literatura têm como finalidade estratégica analisar e coletar dados com o embasamento em artigos científicos.  Ademais, destacam-se, algumas diretrizes preventivas e vigilantes sobre a PORTARIA SDA/MAPA nº 1.180, de 9 de setembro de 2024. Portanto, buscou-se delinear que essa patologia é considerada uma zoonose, podendo ser transmitida através dos animais para a população. Por meio do estudo, constatou-se que caso seja detectado alguma suspeita ou confirmação da EEB, terá que ser notificada compulsoriamente, para realizar uma monitoração mais eficaz. Por fim, por ser uma doença fatal, a mesma não possui tratamento. Logo, o ato confirmatório, só pode ser realizado após a morte do animal, a partir dessa análise do material encefálico. 
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[bookmark: page2]1 INTRODUÇÃO
O Brasil tem se destacado devido a sua excelente produtividade e qualidade da carne produzida no País. Os produtores de bovinos de corte se atentam às necessidades e o gosto do mercado consumidor. Possuindo uma grande influência na cadeia produtiva da carne, gerando mudanças tanto nos aspectos do rebanho nacional e mundial (OLIVEIRA, et al., 2003).  
Desse modo, o Médico Veterinário desempenha um papel fundamental na Saúde Pública, contribuindo para a promoção da saúde humana e animal. Atua na prevenção e controle de doenças que podem ser transmitidas entre animais e humanos (zoonoses), implementando medidas de controle e educação.  
A doença já foi exposta em 20 países, acometendo bovinos, embora,90% dos casos tenham acontecido na Grã-Bretanha, em 1986. Diante disso, alguns estudos demonstram o aparecimento em 1985, já outros descrevem o aparecimento de casos anteriores na década de 70 (MAPA,2025). 
O agente da EEB possui três tipificações conforme o peso molecular: o príon de peso molecular considerado padrão, sendo o causador da EEB clássica (tipo C); o príon de peso molecular alto, causador da EEB atípica tipo H (high) e o príon de peso molecular baixo, causador da EEB atípica tipo L (low), (MAPA,2025). 
A patologia descrita se divide na forma clássica (típica), no qual o animal contrai a 
doença através da ingestão de material biológico, sendo alimentos de origem animal (farinha de carne e osso), produzida de um animal que morreu de EEB. Atualmente, sendo proibida este tipo de alimentação no Brasil. Desse modo, é de suma relevância o papel do médico-veterinário como promovedor da saúde pública, inclusive do bem-estar animal (MAPA,2025).
Observa-se, que os episódios são cada vez mais frequentes englobando animais mais velhos, identificada pela forma atípica da doença, adquirindo sem ter contraído de outro animal, como, por exemplo, é o caso que surgiu no Pará no ano de 2023, causada pela mutação espontânea de um príon (partícula proteica infecciosa), classificada como tipagem H. Nesse contexto, surge a seguinte pergunta norteadora: Quais os impactos que a Encefalopatia Espongiforme Bovina ocasiona no panorama brasileiro?




 Atualmente, as encefalopatias que acometem os ruminantes fazem parte de um grupo de doenças fatais, acarretando diversos impactos a saúde pública, como também, perdas pecuniárias mundialmente, principalmente, com relação ao manejo sanitário na bovinocultura de corte.  Haja vista, desde que iniciaram os controles de vigilância, nenhum caso típico foi diagnosticado no Brasil, prevalecendo a forma atípica da doença desde 2012 até 2023, totalizando seis casos atípicos.
2 OBJETIVOS
O objetivo geral deste trabalho é demonstrar a relevância do papel do Médico-Veterinário como garantidor na prevenção e controle de zoonoses, como também, um estudo detalhado sobre a Doença da Vaca Louca no Brasil.  
Assim, deseja-se alcançar os seguintes objetivos específicos: apresentar o delineamento conceitual da Encefalopatia Espongiforme Bovina, apontar as classificações da Doença da Vaca Louca, relatar o posicionamento dos autores acerca da transmissão, sinais clínicos e diagnóstico, descrever o tratamento e suas medidas de prevenção. 
Portanto, tem a finalidade de apresentar suporte para que os futuros acadêmicos de Medicina Veterinária continuem o estudo, visto que, a pesquisa não se limita, a mesma tem a finalidade de fazer novas descobertas, de forma que, outras pessoas se aprofundem, por ser uma temática interessantíssima no contexto da Saúde Pública e da Medicina Veterinária.   

3 MÉTODO
Quanto à abordagem metodológica, trata-se de uma pesquisa descritiva e bibliográfica, preconizando-se, a revisão de literatura, uma vez que a mesma tem a finalidade de promover uma análise específica sobre um tópico científico específico (Botelho et al., 2011). Para atender aos objetivos estabelecidos, foram realizados estudos minuciosos e atualizados nos bancos de dados do Google Acadêmico com os seguintes descritores: Príon; Sistema Nervoso Central, Vaca Louca, Zoonoses, fez-se necessário o aprofundamento em sites e livros da Medicina Veterinária. 





4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A portaria SDA/MAPA nº 1.180, de 9 de setembro de 2024, descreve as diretrizes do Programa Nacional de Encefalopatia Espongiforme Bovina, utiliza-se de medidas oficiais de prevenção e vigilância. Conforme previsto no artigo 2º do MAPA, o PNEEB possui os seguintes objetivos: I - prevenir o ingresso do agente da Encefalopatia Espongiforme Bovina clássica no território nacional; II - implementar e manter um sistema de vigilância para detecção de casos de Encefalopatia Espongiforme Bovina clássica; e III - evitar a reciclagem do agente da Encefalopatia Espongiforme Bovina na população de bovinos do país (MAPA,2025).
De acordo com artigo 3º do MAPA, seus incisos esclarecem conforme descrito abaixo: I - gestão compartilhada, entre setor público e privado, na execução das ações que compõem o sistema de vigilância para a Encefalopatia Espongiforme Bovina no País; II - controle da importação e monitoramento de bovinos importados; III - controle da importação de ingredientes, aditivos e demais produtos de origem de ruminantes; IV - controle e fiscalização em estabelecimentos que fabricam produtos destinados a ruminantes; e V - alinhamento de ações com os programas de saúde pública e de educação e comunicação em saúde animal (MAPA,2025).
Como dito alhures, o capítulo que trata dos procedimentos de vigilância, destacam-se os seus artigos quinto e sexto, conforme descrito na portaria nº 1.180 de 2024.  O art. 5º estabelece que a população-alvo da vigilância de Encefalopatia Espongiforme Bovina é representada por bovinos de qualquer idade que se encontram no espectro clínico da doença. Parágrafo único aduz que, o espectro clínico da Encefalopatia Espongiforme Bovina é caracterizado por bovinos que apresentam sinais clínicos neurológicos ou comportamentais progressivos e bovinos encontrados em decúbito ou mortos com histórico clínico compatível com a doença (MAPA,2025).
Nesse diapasão, o art. 6º preceitua que as carcaças, partes de carcaças, órgãos, vísceras e demais partes animais, comestíveis ou não, e os resíduos dos bovinos submetidos à colheita de amostra, no âmbito da vigilância da Encefalopatia Espongiforme Bovina de que trata esta portaria, são considerados impróprios para o consumo humano e animal e devem ser inutilizados para qualquer fim (MAPA, 2025).



Seu parágrafo §1º estipula que nos casos de animais submetidos à colheita de amostras em estabelecimentos de abate, a inutilização prevista no caput deverá ser realizada por meio de incineração ou autoclavagem em equipamento próprio (MAPA, 2025).
A Encefalopatia Espongiforme Bovina (EEB), também conhecida como “doença da vaca louca”, é uma enfermidade neurodegenerativa progressiva de bovinos (Stevenson et al., 2000), causada por uma proteína infecciosa chamada “príon” que transforma as proteínas boas, alterando a sua forma. A principal fonte de transmissão é através da ingestão de alimentos contendo proteínas e gordura de origem animal, tal como a farinha de carne e ossos, dentre outros (González, 2000).  
No Brasil, nunca foram registrados casos de Encefalopatia Espongiforme Bovina (EEB) na forma clássica. Para prevenir a introdução dessa doença, as autoridades sanitárias têm adotado medidas rigorosas. O Serviço Veterinário Oficial (SVO) desempenha um papel crucial na implementação de estratégias de mitigação de riscos, que incluem a vigilância nas propriedades rurais. Essa vigilância visa, entre outras coisas, investigar a alimentação dos ruminantes, garantindo que não haja ingestão de alimentos que contenham proteínas e gorduras de origem animal (SORDI; LEWGoy, 2013). 
A transmissão da EEB clássica (tipo C) ocorre por via oral através da ingestão de 
subprodutos de origem de ruminantes, principalmente farinhas de carne e ossos provenientes de animais infectados pelo príon. Já a EEB atípica (tipo H e L) ocorre de forma esporádica e espontânea (MAPA,2025). 
Desde 1996 o governo vem aplicando restrições dos alimentos dos ruminantes em busca do bem-estar animal, por isso, é de suma importância sempre orientar o produtor quando manusear uma embalagem, ler o rótulo das rações, se tiver “uso proibido na alimentação de ruminantes”, deverá ser evitado. A forma atípica da Encefalopatia Espongiforme Bovina (EEB) é uma condição rara que ocorre de maneira natural e espontânea em bovinos com mais de oito anos de idade (LAURINDO; BARROS FILHO, 2017).
 No Brasil, apenas seis casos foram registrados. O primeiro caso de EEB atípica no país foi detectado em 2012 no município de Sertanópolis, no norte do Paraná. O caso envolveu uma vaca leiteira que apresentou rigidez dos membros e alterações comportamentais, vindo a óbito. Após a exclusão da raiva por exames, o protocolo padrão do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) para suspeita de EEB foi acionado (BRASIL, 2025).


Em 2014, foi registrado o segundo caso em Porto Esperidião, Mato Grosso. O animal, com 12 anos de idade, foi encaminhado para abate de emergência após chegar ao abatedouro em estado caído. O terceiro caso envolveu uma vaca de corte de 17 anos, cujo material de risco específico para EEB foi removido e incinerado no matadouro durante o abate de emergência (BRASIL, 2025). 
O quarto e quinto registro de EEB no Brasil foram registrados em 2021, nos estados 
de Mato Grosso e Minas Gerais, detectados durante a inspeção realizada antes do abate de vacas de descarte que apresentavam idade avançada e que estavam em decúbito nos currais (Agência Brasil, 2021; Nascimento et al., 2022). 
O sexto caso, foi no ano de 2023 em um bovino macho de 9 anos, município de Marabá-Pará que trata-se, de um caso isolado, atípico, tipo H. Não há tratamento ou vacina que possa impedir a ocorrência e disseminação da doença, por esse motivo algumas medidas de controle são adotadas para prevenir a exposição humana e animal ao agente da EEB (MAPA,2025).
No Brasil, a instituição de alguns atos normativos vem sendo imprescindíveis na manutenção do status sanitário, como: controle de importação de animais e produtos, vigilância da EEB em subpopulações específicas, adoção de medidas de mitigação de riscos e controle e avaliação contínua (Silva et al., 2021; Souza et al., 2021).  
Uma medida sanitária importante é a proibição do uso da cama aviária na alimentação de ruminantes (Brasil, 2025), porém vários casos de oferta deste produto aos ruminantes já foram registrados no Brasil. A legislação vigente disciplina que as propriedades identificadas como potencialmente de risco, quanto ao possível uso de proteínas de origem animal na alimentação de ruminantes, devem ser alvo da vigilância ativa, promovida pelo serviço veterinário oficial de forma aleatória e sistemática (BRASIL, 2025).  
Os sinais clínicos da EEB geralmente progridem ao longo de algumas semanas ou meses. Na EEB clássica ocorre alterações neurológicas e alterações comportamentais, agressividade, dificuldade em manter-se em pé ou levantar-se, andar em círculos, movimentos oculares assimétricos. Sinais inespecíficos também podem ocorrer, como: perda de peso corporal, bruxismo, queda da produção leiteira e bradicardia (MAPA,2025). 




A EEB atípica normalmente é assintomática, associada a bovinos caídos ou com dificuldade de se levantar. Na maioria dos casos descritos, os animais acometidos possuíam mais de 8 anos de idade. Os sinais clínicos neurológicos podem ser apresentados por várias doenças, como raiva, infecção por herpesvírus, encefalites, febre catarral maligna ou agravos não infecciosos como hipocalcemia, intoxicações, tumores, traumatismos, poliencefalomalácia, entre outros (MAPA,2025). 
Não há método de detecção da infecção em animais vivos. O diagnóstico confirmatório é baseado na demonstração da proteína e alterações histopatológicas no sistema nervoso central de animais suspeitos. O material de escolha para o diagnóstico da EEB é o tronco encefálico contendo óbex (MAPA,2025). 
Por fim, os testes recomendados pela Organização Mundial de Saúde Animal – OMSA para detecção do PrPsc são: ELISA (triagem de casos suspeitos). Imunohistoquímica - IHQ (teste confirmatório); Western Blot - WB (teste confirmatório e tipificação do príon PrPsc). No Brasil, não tem sido adotado os testes de ELISA e IHQ. O laboratório oficial de referência no país para o diagnóstico da EEB é o (LFDA-PE) Laboratório Federal de Defesa Agropecuária de Pernambuco (MAPA,2025). 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Portanto, apesar da proibição por lei, caso alguém se depare com algum produtor rural que esteja utilizando a cama aviária na alimentação de ruminantes, requer uma notificação compulsória para o órgão do Serviço Veterinário Oficial, à fim de que desempenhe uma vigilância epidemiológica contínua e eficaz, bem como, a adoção de ações de educação sanitária continuada. Ademais, não existe tratamento para a doença da “vaca louca”, príon altamente resistente, não há diagnóstico “in vivo”, não há vacina, por isso os animais contaminados precisam ser sacrificados. 
Ante o exposto, nota-se que em caso de suspeita da doença, as autoridades sanitárias devem ser comunicadas imediatamente para a realização dos procedimentos de identificação e controle, caso identifique um animal agressivo, com olhar assustado, salivação excessiva, com tremores, dificuldade para caminhar ou levantar, comunique a um médico-veterinário, de preferência ao Serviço Oficial de Defesa Sanitária, com o MAPA e órgãos oficiais estaduais.
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